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o papel da agricultura no desenvolvimento econômico 
brasileiro, 1980/1998 

Romina Batista de Lucena' e Nali de Jesus de Souza" 

Resumo: Este artigo estuda o papel dos produtos vinculados ao complexo 
agroindustrial no desenvolvimento brasileiro, entre 1980, 1990 e 1998, através de 
seus encadeamentos sobre a produção e o emprego. Ele analisa, também, os efeitos 
da política agrícola do Governo brasileiro no conjunto da economia, através dos 
índices de encadeamento da produção e do emprego. O cálculo dos referidos 
índices partiu do modelo de Leontief, segundo as metodologías de Rasmussen e de 
Jones. O estudo conclui que, apesar da política agrícola desfavorável, o complexo 
agroindustrial brasileiro ainda exerce importantes impactos sobre a economia, prin­
cipalmente pelas compras de insumos e geração de emprego. 

Palavras-chave: Encadeamentos da produção, política agrícola, industrialização 
brasileira. 

Abstract: This paper analysis the role of the products associated with agribusiness 
in the Brazilian development between 1980, 1990 and 1998, throughout their effects 
in production and employment. It also investigates the impact of the Brazilian 
agricultural policy in the whole economy, making use of linkage indexes for 
production and employment. These were computed following the methodological 
procedure of Rasmussen and Jones. The main conclusion is that the agribusiness 
complex, despite the unfavorable economic policy, still has important impact over 
the Brazilian economy, mainly in terms of buying of inputs and employment 
generation. 

Key words: Input-output linkages, Brazilian development, agricultural policy. 

1 Introdução 
Este artigo se p r o p õ e a realizar u m a in te rpre tação d o pape l da agri­

cul tura n o desenvo lv imen to e c o n ô m i c o brasileiro, en t re 1980 e 1998. Estu-
dar-se-á, po r t an to , as d é c a d a s d e 1980 e 1990, sa l ientando-se as principais 
diferenças, r e l ac ionadas c o m o m o m e n t o pol í t ico-econômico exper imenta­
d o pe lo País. O p o n t o d e par t ida será a matriz d e re lações interindustriais d o 
Brasil d e 1980, p a r a anal i sar a con t r ibu ição dos p r o d u t o s agrícolas e 
agroindustriais n o e n c a d e a m e n t o d a p r o d u ç ã o e d o e m p r e g o . E m seguida, 
os m e s m o s cálculos s e r ã o efe tuados p a r a as matrizes d e 1990 e 1998, a fim 
d e efetuar as dev idas c o m p a r a ç õ e s . 
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o desenvolv imento d a agricultura brasileira está inter l igado c o m as 
políticas agrícolas; d a d o s os e n c a d e a m e n t o s dos p rodu tos vinculados à agri­
cultura, essas políticas a c a b a m afe tando o resto d a economía . Esses e n c a d e -
a m e n t o s já hav i am sido ressal tados p o r J o h n s t o n e Mellor (1961), q u a n d o 
des t aca r am as cinco flinções d a agricultura n o desenvolv imento econômico : 
a) transferir m ã o - d e - o b r a p a r a o setor urbano-industr ial ; b) fornecer al imen­
tos p a r a a popu lação ; c) ge ra r divisas; d) transferir p o u p a n ç a s ; e) consumir 
b e n s industriais. 

A impor tancia d o setor agrícola n a e c o n o m í a brasileira p o d e ser vista 
p o r sua contr ibuição n a o b t e n ç ã o d e superávits n a ba lança comercial , c o m 
o objetivo d e efetuar o p a g a m e n t o dos juros da divida ex t ema e m a n t e r o 
c resc imento e c o n ô m i c o . E, a inda, as at ividades vinculadas à agricultura 
ap re sen t am g r a n d e impac to sobre a p r o d u ç ã o e o e m p r e g o , d inamizando o 
conjunto da economía . C o m o desenvolv imento d a agroindiástria pa r a a 
expor tação , a agricultura es ta rá cumpr indo , n o mín imo, d u a s funções: gerar 
divisas c o m a expor tação d e p rodu tos e ampliar o m e r c a d o in terno p a r a 
b e n s industriais. 

O d e s e m p e n h o dessas nmções , p o r par te da agricultura, d e p e n d e , 
subs tancia lmente , da política agrícola d o Governo . C o m políticas desfavorá­
veis, a agricultura situa-se a q u é m d e seu potencial . Inversamente , c o m sub­
sídios exagerados p o d e estar h a v e n d o desperdíc io d e recursos . 

Na d é c a d a d e 1980, a agricultura brasileira necessi tava d e u m a rápida 
m o d e m i z a ç ã o d e sua e s tmtu ra produt iva . Essa m o d e m i z a ç ã o o c o r t e u pela 
i nco rpo ração d e novas tecnologias . Porém, as políticas d e financiamento 
mra l , nessa d é c a d a , pa s sa ram p o r u m m o m e n t o crítico dev ido às altas taxas 
d e inflação e, e m particular, pe lo déficit público. A crise fiscal forçou a 
c o n t r a ç ã o d o p r o g r a m a d e crédi to m r a l e a r e d u ç ã o dos gastos públicos 
c o m pesquisa e extensão. Nesse pe r íodo , o q u a d r o m a c r o e c o n ô m i c o tor­
nou-se desfavorável; ou t ras políticas se fizeram necessár ias pa ra reduzir o 
m o n t a n t e d e recursos fornecidos pe lo Governo , modif icando a sua forma d e 
interferir n a economia . 

Em função d a necess idade d e reduzir o déficit públ ico, a in te rvenção 
g o v e m a m e n t a l concen t rou-se n a política d e p reços mínimos. Mesmo c o m 
u m q u a d r o e c o n ô m i c o desfavorável , nessa década , oco r reu a e l evação d e 
d i spêndios g o v e m a m e n t a i s c o m aquis ições (AGP) e financiamentos d o 
G o v e m o Federal (EGF), con t r ibu indo p a r a q u e agricultura fosse u m dos 
se tores d e ma io r d inamismo n o s anos d e 1980. 

Na d é c a d a d e 1990, o q u a d r o m a c r o e c o n ô m i c o brasileiro a inda se 
m a n t i n h a des favoráve l , c o m p e r d a s d a c a p a c i d a d e d e i nves t imen to , 
compet i t iv idade, liquidez, d e s e m p r e g o , q u e d a d e r e n d a e a u m e n t o das 
impor tações . Con tudo , a agricul tura e a e c o n o m i a c o m o u m todo apresen­
t a v a m índices e levados d e a u m e n t o d a p r o d u ç ã o e d a produt iv idade . 

O Brasil c resceu c o m taxas diferenciadas a o longo das d é c a d a s d e 
1980 e 1990. Nesse pe r íodo , a e c o n o m i a passou po r altas taxas d e inflação 



e po r diferentes p rog ramas d e estabilização. Teve-se, t a m b é m , nesse per ío ­
do , inflação c o m recessão, alta dívida ex tema e dificuldades n o ba l anço d e 
p a g a m e n t o s . O s altos e baixos d o con jun to d a e c o n o m i a a c a b a r a m se refle­
t indo n a agricultura e vice-versa; e isso oco r r eu n o Brasil a partir d e 1980. 

Diante desse quad ro , a ques tão a investigar nes te es tudo é s abe r 
c o m o a agricultura brasileira d e s e m p e n h o u as suas funções, nesse pe r iodo , 
o u seja, c o m o o setor agrícola nac ional articulou-se c o m o resto da e c o n o ­
mia, t e n d o e m vista a s i tuação e c o n ô m i c a e políticas e c o n ô m i c a s mui tas 
vezes adversas pa ra o c resc imento da agricultura e d o s setores a ela vincu­
lados. 

O objetivo geral des te artigo, será, por tan to , verificar c o m o evoluiu o 
setor agrícola n o desenvolv imento brasileiro, en t re 1980 e 1998, t e n d o e m 
vista a diversificação da estrutura produt iva d o País e as m u d a n ç a s q u e 
o c o r r e r a m n a s políticas agrícolas. 

Especificamente, p re tende-se : 

a) es tudar o pape l d a agricultura n o desenvo lv imen to e c o n ô m i c o brasi­
leiro, a t ravés d o d e s e m p e n h o das políticas agricolas, en t re 1980 e 1998; 

b) avaliar a par t ic ipação d o s p rodu tos vinculados à agricultura nas modi ­
ficações d a estrutura produt iva d a e c o n o m i a brasileira, n o pe r íodo referido. 

Diante dos objetivos expostos, surge a pergunta : d a d a a l imitação d e 
recursos, qual a estratégia a ser a d o t a d a pa ra concil iar critérios alternativos 
d e política econômica , e c o m o gerar s imu l t aneamen te ma io r nível d e p r o ­
du to e d e e m p r e g o ? Neste artigo, desenvolve-se a h ipó tese d e q u e as 
at ividades e c o n ô m i c a s vinculadas à agricultura são suscetíveis d e atingir 
esse objetivo, po r ap resen ta rem e levados índices d e e n c a d e a m e n t o da pro­
d u ç ã o e d o e m p r e g o , tan to e m re lação à compra , c o m n o q u e diz respeito 
à v e n d a d e insumos. 

Portanto, o p rob lema específico des te artigo é co rno conciliar o cres­
c imento da p r o d u ç ã o c o m a g e r a ç ã o d e u m v o l u m e d e emprego . Essa 
p r e o c u p a ç ã o justifica-se p o r q u e u m ritmo maior d e c resc imento d a produ­
ç ã o n ã o significa, necessa r iamente , ma io r c resc imento d o e m p r e g o (Souza, 
1988, p . 48) . 

A metodologia d e cálculo dos produtos-chave , s e g u n d o os diferentes 
objetivos d e política econômica , será desenvolvido a part i r d o m o d e l o d e 
Leont ief De posse d a matriz d o s coeficientes diretos e indiretos d e insumo-
p rodu to , se rão apl icados os m é t o d o s d e Rasmussen e J o n e s , pa ra o cálculo 
dos índices d e e n c a d e a m e n t o vertical e horizontal da p r o d u ç ã o e d o e m p r e ­
go d a e c o n o m i a brasileira e m 1980, 1990 e 1998. 

Concluindo, o artigo mos t ra rá o c o m p o r t a m e n t o d o setor agn'cola 
nacional , en t re 1980 e 1998, a fim d e verificar o p a p e l q u e a agricultura 
a inda cont inua d e s e m p e n h a n d o n o processo brasileiro d e industrialização. 
A idéia subjacente , nes te t rabalho , é a d e que a agricul tura já n ã o exerce 
tantos efeitos d e e n c a d e a m e n t o sobre o resto d a economia , e m 1998, c o m o 



e m 1980, s o b r e t u d o pe lo r ac ionamen to d o crédi to , pela e l evação da taxa d e 
juro e pela p rópr ia diversificação da estrutura produt iva nac iona l , sob re tudo 
a part ir d a i n t r o d u ç ã o d e novas indústrias ma i s m o d e r n a s . 

2 As políticas agrícolas no brasil, nas décadas de 1980 e 1990 
Em fins dos a n o s d e 1980, a soc iedade brasileira v inha p e r c e b e n d o 

q u e a política agrícola precisava sofrer u m a modif icação, n o sent ido d e 
reduzir os subsídios. Isso se justificava pela necess idade d e c o m b a t e r o dé ­
ficit públ ico. Desse m o d o , a política agrícola n a d é c a d a d e 1990 foi substan­
c ia lmente diferente daque l a pra t icada n a d é c a d a d e 1980. A m u d a n ç a d a 
política agrícola afetou a agriculmra, s i tuação q u e foi a m e n i z a d a pe lo au­
m e n t o da p rodu t iv idade agrícola. 

2.1 A política agrícola na década de 1980 
Desde o início d a d é c a d a d e 1980, o processo d e financiamento da 

a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a p a s s a v a p o r u m a c r e s c e n t e i n s t a b i l i d a d e 
m a c r o e c o n ô m i c a ; isso e ra visível pe las e levadas taxas d e inflação, pe lo au­
m e n t o d o déficit públ ico, fatos ag ravados pe lo s egundo c h o q u e d o pe t ró leo 
d e 1979. M e s m o c o m u m q u a d r o m a c r o e c o n ô m i c o desfavorável , a agricul­
tura apresen tava cresc imento positivo, p o r q u e o G o v e m o a inda priorizava 
o setor agrícola. Reconhecia-se a sua impor tância pa ra o desenvo lv imen to 
e c o n ô m i c o e, mais impor tan te a inda, sua relevância p a r a o a jus tamento 
m a c r o e c o n ô m i c o d a economia brasileira, d ian te da crise d o início dessa 
década . 

Em fianção dessa crise, o crédi to m r a l a té en t ão a m p l a m e n t e subsidi­
ado , passou a ser cons ide rado c o m o u m a fonte impor tan te d o déficit públi­
co federal. C o m o resul tado, aumen ta r am-se as taxas d e juro , que se t o m a ­
r a m super iores à taxa d e inflação. Isso implicou a r e d u ç ã o d a d e m a n d a d e 
crédi to, p r inc ipa lmente po r pa r t e dos p e q u e n o s p rodu to res rurais . O crédi to 
passou a ter ut i l idade p o r p rodutores mrais , q u e t inham c o n d i ç õ e s d e a rcar 
c o m os custos e levados . Os agricultores passa ram a financiar c o m recursos 
própr ios g r a n d e pa r t e d a p r o d u ç ã o agrícola. 

M e s m o c o m o fim d e u m a assistência creditícia b a r a t a e a b u n d a n t e , 
a agricultura brasileira conseguiu m a n t e r e a té a u m e n t a r a p r o d u ç ã o e a 
produt iv idade. 

Melo (1990, p . 23) apresenta u m r e sumo d o c o m p o r t a m e n t o agn'cola 
du ran t e o pen 'odo d e 1980 a 1989. Os resul tados m o s t r a m q u e a p r o d u ç ã o 
agn'cola expandiu-se 3,56% ao ano , o q u e c o r t e s p o n d e a u m cresc imento 
anua l pe r capi ta d e 1,5%, relativo a 17 culmras: a lgodão, a m e n d o i m , arroz, 
ba ta ta , cacau , café, cana , cebola, feijão, laranja, m a m o n a , m a n d i o c a , m ü h o , 
soja, t oma te e trigo. A p r o d u ç ã o d o s p rodu tos domés t icos (arroz, ba ta ta , 
cebola , feijão, mand ioca , milho e tomate) c resceu 2,05% a o a n o , m a n t e n d o -
se cons tan te a p r o d u ç ã o pe r capita. A p r o d u ç ã o das lavouras d e expor tação 



(a lgodão, a m e n d o i m , cacau , café, cana , fumo, laranja, m a m o n a , soja e 
cana -de -açúca r ) expandiu-se a u m a taxa d e 4 , 5 1 % a o a n o , o u 2 ,5% pe r 
capita a o a n o . O ráp ido cresc imento da p r o d u ç ã o canavie i ra deveu-se , 
c e r t amen te , à influência positiva d o p rog rama d o álcool . 

As estatísticas oficiais d a C o n f e d e r a ç ã o Nac iona l d a Agricul tura 
(CNA) assinalaram, pa ra o pe r íodo base d e 1985/89, u m a c e n t u a d o cresci­
m e n t o d a p rodut iv idade das principais culturas, c o m o segue : arroz: 39%; 
milho, 38%; soja, 26%; trigo, 2 1 % ; a lgodão , 8% e feijão, 5%. Em média , o 
a u m e n t o d a produt iv idade foi d e 29% p a r a esse g r u p o d e p rodu tos . Os 
fatores q u e explicam este cresc imento da produt iv idade são os invest imentos 
e m tecnologia, e m infra-estrutura e e m pesquisa ag ronômica . 

Por tanto , o objetivo d o G o v e m o foi c o m b a t e r a inflação, a o diminuir 
o déficit públ ico, r eduz indo seus gastos c o m o fo rnec imen to d e recursos 
pa ra o financiamento rural. 

Essa n o v a fase d o p a d r ã o d e financiamento agrícola surgiu n o início 
dos anos 80, c o m a substituição d o crédi to subsidiado pe la Política d e Ga­
rantia d e Preços Mínimos (PGPM). Essa nova política passou a constituir u m a 
p o d e r o s a a lavanca p a r a agricultura, cont r ibu indo pa ra a sua expansão e 
desenvo lv imento já nessa d é c a d a . 

A t r a v é s d a g a r a n t i a d e u m p r e ç o m í n i m o p a r a o p r o d u t o n a 
comercia l ização, p re tende-se p ro tege r o setor agrícola con t ra oscilações 
a c e n t u a d a s d e p reços na é p o c a d e comercia l ização d a safra. Dessa forma, 
p rocura-se assegurar u m nível mín imo d e r e n d a a o p r o d u t o r rural, m a n t e n ­
do -o in tegrado a o sistema corno u m todo . 

A PGPM foi responsável pela e l evação d a q u a n t i d a d e d e grãos produ­
zidos n o País a t ravés dos ins t rumentos EGF (Emprést imos d o G o v e m o Fede­
ral) e A G F (Aquisição d o G o v e m o Federal) . 

Através d o EGF, o G o v e m o financia a e s t o c a g e m e o t ranspor te d e 
p rodu tos n o cur to prazo, pe rmi t indo a o agricultor ma io r p o d e r d e b a r g a n h a 
n o m e r c a d o . Através d o AGF, o G o v e m o forma e s toques reguladores d e 
preços , ga ran t indo aos agricultores a v e n d a dos p rodu tos pe los p reços mí­
nimos. 

Desde 1979, o P rog rama d e Garant ia d e Preços Mínimos passou a 
exercer u m pape l impor tan te . Entre tanto , a inflação c rescente , a partir d e 
1980, a m e a ç o u solapar o p rograma , p o r q u e os p reços mín imos e r a m fixados 
e m t e rmos nominais vários meses an tes da colheita, e m b u t i n d o u m a com­
p o n e n t e d e an tec ipação d a inflação. 

Em 1981, o G o v e m o instituiu o "preço-base" sujeito a indexação a té 
o início d o seu p e n o d o d e o p e r a ç ã o c o m o p r e ç o mín imo (fevereiro, pa r a a 
maior ia d a s culturas d e ve rão) . A partir d o a n o agn'cola d e 1984/85, a 
indexação d o preço-base foi es tendida p o r mais dois m e s e s (março e abril), 
per tni t indo atual ização dos p reços aos agricultores. 

E m 1984, p reços d e m e r c a d o mais altos d o q u e os p reços mín imos 
oficiais p r o v o c a r a m o desinteresse pela utilização dessa política. Entretanto, 



e m 1985, c o m os p reços mín imos mais altos e c o m a melhor ia d o sistema 
d e indexação , houve , n o v a m e n t e , ma io r a t r a ç ã o e eficácia p o r p a r t e d o 
p r o g r a m a d e p reços mínimos. 

Nos anos de 1986 e 1987, o PGPM foi prejudicado pelo Plano Cntzado 
e pelo Plano Bresser, que de r rubaram os preços mínimos das saíi"as d e 1987/88. 

C o m o Plano Bresser, vol tou a indexação p lena e foram introduzidas 
novas regras d e comercial ização, q u e t iveram vigência c o m a colhei ta d e 
1988. Essas regras d e comercial ização t i nham c o m o m e t a disciplinar as 
v e n d a s d e es toques d o G o v e m o , c o m o objetivo d e reduzir o risco d e 
e s tocagem d e prodt i tos agrícolas, tais c o m o arroz, feijão e milho. 

Os p reços mínimos foram vantajosos p a r a os p rodu to res localizados 
e m áreas distantes d o m e r c a d o , q u e enf ren tavam altos cus tos d e t ranspor te . 
Desse m o d o , o G o v e m o , nessa década , ampl iou o uso d o P rog rama d e 
Garant ia d e Preços Mínimos pa ra c o n c e d e r mais incent ivos às a t ividades 
agrícolas. 

A crise m a c r o e c o n ô m i c a dos anos 80 p r o v o c o u r e d u ç ã o d o saldo d a 
ba l ança comercia l agrícola, p o r q u e as impor t ações d e a l imentos e levaram-
se e m 16%. S e g u n d o Rezende (1988, p . l U ) , este c resc imento de r ivou d o 
a u m e n t o d o c o n s u m o d e alimentos, oca s ionado pelo Plano C m z a d o e pe lo 
baixo valor global das impor tações . Nessa d é c a d a , o valor das impor tações 
agrícolas, e m média , ficou e m t o m o d e US$ 1,6 milhão, d e a c o r d o c o m o 
Boletim d o Banco Central . As expor tações agrícolas en t re 1980 e 1985, p o r 
seu t u m o , t iveram u m forte crescimento, p a s s a n d o d e US$ 4342 milhões, 
e m 1980, pa r a US$ 5.089 e m 1985 (-1-17,2%). Na segunda m e t a d e d a déca ­
d a d e 1980, po rém, as expor tações d e p rodu tos agrícolas e n t r a r a m e m crise, 
rediazindo-se d e US$ 5.089 milhões e m 1985, pa r a US$ 2.985 milhões, e m 
1990 (-41,3%). Essa r e d u ç ã o deveu-se à q u e d a d o p r e ç o in ternac ional d o 
café e setas derivados, b e m c o m o à crise macroeconômica e aos sucessivos 
planos d e estabilização, que penalizaram o setor agrícola (Lucena, 2000, p . 48). 

Apesa r d o contexto m a c r o e c o n ô m i c o desfavorável, e da q u e d a das 
expor tações agrícolas, a d é c a d a d e 1980 ap re sen tou d e s e m p e n h o positivo 
p a r a o se tor agrícola. Percebe-se q u e a expressiva melhor ia d a p r o d u ç ã o e 
d a produt iv idade da agricultura resultou d e diferentes fatores, c o m o dá 
p o l í ü c a c a m b i a l i n c e n t i v a d o r a d a s e x p o r t a ç õ e s , d a f o r m u l a ç ã o e 
i m p l e m e n t a ç ã o d e políticas agn'colas mais a d e q u a d a s (em especial a Política 
d e Garant ia d e Preços Mínimos). 

2.2 Política agrícola na década de 1990 
Na d é c a d a d e 1990, h o u v e u m a reformulação da política d e crédi to 

e p reços mínimos, devido à instabilidade m a c r o e c o n ô m i c a enfirentada pe lo 
País. O interesse d o G o v e m o e m estimular a cr iação d e novas fontes d e 
financiamento e m substituição às fontes tradicionais resul tou d a necess idade 
d e con t inu idade d o processo d e estabilização da e c o n o m i a . 



E m re lação a essas n o v a s fontes, des taca-se a in t rodução d o Sistema 
d e equiva lênc ia-produto n o crédi to rural. Este sistema beneficia os p rodu to ­
res rurais q u e necess i tam d e emprés t imos . Ao t o m a r u m financiamento, o 
p rodu to r rural n ã o t inha c o n d i ç õ e s d e saber o impac to q u e os encargos 
financeiros causar iam n o s eu saldo devedor ; c o m a equiva lência-produto 
essa s i tuação m u d o u ; agora , o agricultor c o n s e g u e a c o m p a n h a r e p reve r a 
evo lução d e seu saldo devedor , e m função d o p r o d u t o incluído n o cont ra to . 

Este sistema surgiu, por tan to , pa ra viabilizar o p a g a m e n t o dos emprés ­
timos conced idos . N o a to d a real ização d o emprés t imo , deve-se calcular a 
q u a n t i d a d e d e un idades equiva len tes d o p r o d u t o financiado, dividindo-se o 
valor total d o financiamento, acresc ido das despesas (inclusive juros), pe lo 
p r e ç o mín imo vigente . N o v e n c i m e n t o d o emprés t imo , fica facultada a o 
t o m a d o r a l iquidação d e seu déb i to m e d i a n t e en t rega d e d o c u m e n t o repre­
sentativo d a e s tocagem d o p r o d u t o na q u a n t i d a d e dev ida . Para os mini e 
p e q u e n o s p rodu to re s e ra feita e n t ã o urna A G F direta, p a r a os demais , rea­
lizava-se u m EGF-COV (com o p ç ã o d e v e n d a a o G o v e r n o Federal) . Este 
p r o c e d i m e n t o foi es tabe lec ido pe la equivalência p rodu to , c o m p l e m e n t a d a 
pe lo Dec re to n. 235, d e 23/10/1991. 

O sistema restringiu-se a o custeio agrícola d e p o u c o s produtos : algo­
dão , arroz, feijão, m a n d i o c a , mi lho e trigo. Limitou-se, t a m b é m , aos inves­
t imentos des t inados a o m e l h o r a m e n t o in tegrado das mini e p e q u e n a s pro­
p r i edades rurais. 

U m sistema al ternat ivo, q u e veio a c o m p l e m e n t a r a equivalência-
p rodu to , foi a uti l ização d o s m e r c a d o s futuros. Trata-se d e negoc i ação d e 
p rodu tos agrícolas, e m bolsa, o n d e o p r o d u t o r t e m cond ições d e proteger-
se d e riscos d e p e r d a s financeiras causadas p o r var iações d e p reços d e seus 
p rodu tos . As negoc iações a t e n n o são feitas t an to nas bolsas d e valores, 
corno nas bolsas d e m e r c a d o r i a s (ou commodhies). 

Este sistema p r o p o r c i o n o u melhores cond ições d e rentabi l idade aos 
p rodu to r e s rurais. Através de le , são veiculadas informações valiosas ace rca 
d o p r e ç o e s p e r a d o n o m e r c a d o físico (à vista), q u e influenciam as decisões 
d e produzir, colher, es tocar e processar d e t e n n i n a d a commodity agrícola. 
Em u m m e r c a d o futuro, as pos ições d e con t ra to são, n o r m a l m e n t e , classifi­
cadas c o m o s e n d o man t idas p o r hedgers , q u e são expedien tes a d o t a d o s po r 
c o m p r a d o r e s e v e n d e d o r e s p a r a se r e sgua rda rem d e flutuações futuras d e 
preços . Q u e m n ã o consegu iu se resguardar dessas flutuações incor reu e m 
g randes p e r d a s a p ó s a imp lan t ação d o Plano Real, q u e p r o v o c o u q u e d a d e 
40% n a c o t a ç ã o d e p rodu tos , c o m o a lgodão , mi lho, soja, leite e frango. 

Na d é c a d a d e 1990, c r e sce ram as impor t ações agrícolas, corno resul­
t a d o da abe r tu ra comerc ia l iniciada no G o v e m o Collor, e m decor rênc ia d e 
r e d u ç õ e s tarifárias e desvalor izações reais d a m o e d a . C o m o Plano Real, 
ocor reu , a inda, drást ica valor ização cambial , q u e b a r a t e a r a m as importa­
ções e e n c a r e c e r a m as expor tações . 



Essa política d e ma io r l iberdade comercial e valor ização cambial cau­
sou g r andes déficits n a b a l a n ç a comercia l . D e a c o r d o c o m d a d o s d a Secre­
taria d o Comérc io Exterior (Secex), e m 1993 o Brasil expor tou o equivalente 
a 9% d o seu PIB, pe r cen tua l q u e se reduziu pa ra 6,4% e m 1996. Enquan to 
isso, n o m e s m o pe r íodo , as impor tações passaram d e 6,3% p a r a 7,6% d o PIB. 

Destaca-se t a m b é m , n o s dias atuais, u m a agricul tura vol tada pa ra 
s e g m e n t o s mais competi t ivos, t o m a n d o - s e mais eficiente pe la a d o ç ã o d e 
inovações tecnológicas e e m p r e g o d e m ã o - d e - o b r a mais qualificada. Desse 
m o d o , ela p o d e r á m e l h o r a r o seu d e s e m p e n h o n o sent ido d e abas tecer os 
m e r c a d o s ex t emos e suprir a d e m a n d a interna. Assim, ela contr ibuirá c o m 
o desenvo lv imento e c o n ô m i c o e m u m m e r c a d o c a d a vez mais globalizado. 

As pol í t icas t rad ic iona i s , c o m o c réd i to ru ra l e p r e ç o s mín imos , 
a d o t a d a s n o início d o s anos 80, t êm sua eficácia e seu pape l t o m a d o s m e n o s 
impor tan tes c o m as m u d a n ç a s econômicas ; por tan to , in te rvenções m e n o s 
intempestivas d o G o v e m o nos m e r c a d o s agrícolas p o d e m estimular o desen­
volv imento d e n o v o s i n s tmmen tos pr ivados d e financiamento à p r o d u ç ã o e 
à comercia l ização agrícola. O crédi to m r a l con t inuará c o m p l e m e n t a n d o as 
necess idades d e d e t e r m i n a d o s p rodu tos agrícolas e regiões n ã o a d e q u a d a ­
m e n t e a tendidos ; p o r é m , ele n ã o terá mais o pape l d o passado , q u a n d o foi 
a co luna mes t ra d e t oda a política agrícola g o v e m a m e n t a l . A idéia d o pas­
sado era a d e q u e todos os p rob lemas d a agriculmra d e v e r i a m ser resolvidos 
pe las políticas d e crédi to e d e p reços mínimos. A m a l m e n t e , n o n o v o con­
texto da e c o n o m i a mundia l , t oda reformulação da política agrícola necessita 
passar pe lo exame d o s a c o r d o s firmados n o âmbi to d a OMC. Esse exame é 
ex t r emamen te titil pe la d ivers idade d e ins tmmentos ar ro lados , que , e m seu 
conjunto , o u e m par te , p o d e m da r con ta dos múltiplos e distintos p rob lemas 
q u e se defironta a a t iv idade agrícola brasileira, seja pela sua divers idade 
regional, seja pelos diferentes estágios d e desenvolv imento dos produtores . 

A v i a b i l i d a d e d a a g r i c u l t u r a b r a s i l e i r a p a s s a a d e p e n d e r , 
c r e scen temen te , d a eficiência d a e c o n o m i a c o m o u m todo , e esse é o ca­
m i n h o ind icado pe las reformas institucionais levadas a c a b o n a Rodada 
U m g u a i d o GATT q u e se t ransformou n a OMC. Nesse sent ido, o Brasil t e m 
feito inúmeras r ec l amações pelo protec ionismo agrícola d o s países desenvol­
vidos; esse contencioso , c o n m d o , t e m se man t ido s e m solução; o m e s m o 
p o d e ser dito a c e r c a dos subsídios agrícolas pra t icados pe los EUA e pelos 
países da União Européia . 

A agricultura m o d e m a está vol tada pa ra o m e r c a d o in temacional . 
Isso implica a neces s idade d e melhor ia d a infi-a-estmtura (rodovias, ferrovi­
as, hidrovias, por tos , energia, t e lecomunicações) , novas pesquisas pa ra o 
m e l h o r a m e n t o d a p r o d u ç ã o e da produt iv idade (novas var iedades , novos 
m é t o d o s d e cultivo, p rodu tos mais resistentes às pragas) e estímulos à irri­
gação . 

Em conclusão , p a r a q u e segmen tos d a agricultura brasileira possam 
sobreviver aos desafios d a compe t i ção in temacional , h á necess idade d e 



m o d e m i z a ç ã o crescente , a d a p t a ç ã o d a oferta aos gostos dos consumidores 
externos, s e m agressão a o me io a m b i e n t e . Nesse sent ido, con t inuará s e n d o 
mui to i m p o r t a n t e a r e d u ç ã o dos custos d e p r o d u ç ã o e comercial ização, a 
fim d e c o m p e n s a r a re t i rada d e subsídios. Para esse efeito, t oma- se imperi­
oso o u s o d o t ranspor te hidroviário e ferroviário, e m substi tuição a o trans­
p o r t e rodoviár io , passando pela m o d e m i z a ç ã o por tuár ia e a c o n s t m ç ã o d e 
n o v o s po r to s e canais eficientes d e e s c o a m e n t o das saft-as. 

Para reforço dessa conclusão, será most rada , a seguir, a impor tânc ia 
d o s p r o d u t o s vinculados a o complexo agroindustrial n o e n c a d e a m e n t o d a 
p r o d u ç ã o e d o e m p r e g o da economia brasileira. 

3 Efeitos de encadeamento da economia brasileira, 1980/1998 
o objet ivo desta s e ç ã o é analisar o papel dos p rodu tos vinculados a o 

complexo agricola n o e n c a d e a m e n t o d a p r o d u ç ã o e d o e m p r e g o da e c o n o ­
mia brasileira e m 1980, 1990, 1998. 

Ao realizar a análise d a e c o n o m i a brasileira nos a n o s m e n c i o n a d o s , 
foram efe tuados os cálculos c o m base n o m é t o d o d e Rasmussen-Jones e d e 
a c o r d o c o m os d a d o s d e Lucena (2000) e d e Souza (1996). 

3.1 Encadeamentos da produção, 1980/1998 
A Tabela 1 apresenta a par t ic ipação dos p rodu tos d o complexo agrí­

cola, n o q u e t ange aos produtos-chave , n o e n c a d e a m e n t o d a p r o d u ç ã o e n o 
e n c a d e a m e n t o d a s c o m p r a s e das v e n d a s d e insumos, n o s três anos referi­
dos. 

Tabela 1 - Par t ic ipação dos produtos -chave d o complexo agrícola (CA) n o 
conjunto d o s p rodu tos -chave da e c o n o m i a brasileira n o e n c a d e a m e n t o d a 
p r o d u ç ã o , 1980,1990 e 1998. 

Produção 1980 1990 1998 
Total CA. % Total CA. % Total CA. % 

Produtos-chave 17 05 29,4 14 02 14,3 14 02 14,3 
Compras 15 06 40,0 22 13 59,1 23 14 60,9 
Vendas 12 01 8,3 17 05 29,4 12 04 33,3 

Fonte: Lucena (2000), 

C o m o pode- se consta tar pelo exame da Tabela 1, en t re os 17 p rodu tos 
mais impor t an t e s d o p o n t o d e vista d a p r o d u ç ã o , e m 1980, c inco e r a m 
v incu lados à agricultura (29,4%); e en t re os 15 p rodu tos c o m fortes e n c a d e ­
a m e n t o s verticais, encon t ram-se seis p rodu tos d o complexo agroindustrial 
(40%); obse rvando- se a p e n a s u m desses p rodutos n o caso d o s e n c a d e a m e n ­
tos hor izontais (8,3%). 



Verifica-se q u e , e m 1980, o setor agrícola já exercia impactos m e n o s 
significativos n o conjunto da economia , d o p o n t o d e vista das vendas . Isso 
se explica pe las dificitldades e c o n ô m i c a s d o País, q u e resultoti n a a d o ç ã o d e 
políticas m a c r o e c o n ô m i c a s m e n o s favoráveis pa ra agricultura, c o m r e d u ç ã o 
d o crédi to e e l evação das taxas d e juro (Lucena, 2000, p . 67). 

E m re l ação a 1990, entre os 14 p rodutos -chave n o e n c a d e a m e n t o da 
p r o d u ç ã o , p r e d o m i n a r a m os p rodu tos vinculados à indústria química (sendo 
p rodu tos pe t roqu ímicos básicos, tintas e outros p rodu tos químicos os p rodu­
tos mais importantes) , c o m a p e n a s dois p rodutos-chave vinculados à agricul­
tura (farinha d e trigo e fios têxteis naturais) . Em 1980, pe lo contrár io, a 
e c o n o m i a brasileira apresentava c inco p rodu tos agrícolas-chave (farínha d e 
trigo, fios têxteis naturais , leite beneficiado, p rodu tos d o café e bebidas) . A 
exclusão d e p rodu tos agrícolas e m 1990 p o d e ser explicada pela política 
discriminatória p ra t icada cont ra a agricultura pelo g o v e m o Collor (Lucena, 
2000, p . 69) . 

N o q u e t ange aos e n c a d e a m e n t o s verticais da p r o d u ç ã o (compras) , 
e m 1980, t inha-se seis p rodu tos agroindustriais, não -chave , cont ra 13, e m 
1990. C o m re lação às v e n d a s d e insumos, e m 1990, havia c inco produtos 
agrícolas; e m 1980, tinha-se a p e n a s u m p rodu to . Percebe-se q u e a diversi­
d a d e d a e c o n o m i a brasileira, n o pe r íodo , efetuou-se c o m u m a ar t iculação 
intersetorial d o complexo agropecuár io , sobre tudo a l imentar (Lucena, 2000, 
p . 71). 

E m 1998, a e conomia brasileira m a n t e v e o m e s m o n ú m e r o d e p rodu­
tos-chave d e 1990, c o m os m e s m o s p rodu tos agroindustriais. H o u v e a t roca 
d e qua t ro p rodutos -chave , const i tuindo a ún ica m u d a n ç a . 

Entre os 23 p rodu tos não -chave n o e n c a d e a m e n t o vertical da p rodu­
ç ã o (compras) , encont ram-se 14 e m 1998. Percebe-se o a u m e n t o d a impor­
tância d o s p rodu tos vinculados a o setor agn'cola n o e n c a d e a m e n t o das 
c o m p r a s e das v e n d a s d a economia nacional n o pe r íodo . 

Por tanto , pode-se concluir q u e está a u m e n t a n d o a in tegração interna 
da e c o n o m i a brasileira, d o pon to d e vista d a p r o d u ç ã o , e m b o r a se t enha 
man t ido políticas econômicas adversas pa ra a agricultura. Resta saber se 
essa t e n d ê n c i a t a m b é m se manifesta d o p o n t o d e vista d o e m p r e g o . 

3.2 Encadeamento do emprego, 1980/1998 
A Tabela 2 apresenta a par t i c ipação d o s p rodu tos d o complexo agrí­

cola (CA), n o e n c a d e a m e n t o d o e m p r e g o d a e c o n o m i a brasileira, nos três 
anos referidos. 



Tabela 2 - Part icipação dos p rodu tos -chave d o complexo agrícola (CA) n o 
conjunto dos p rodu tos -chave d a e c o n o m i a brasileira n o e n c a d e a m e n t o d o 
emprego , 1980,1990 e 1998. 

Emprego 1980 1990 1998 
Total CA % Total CA % Total CA % 

Produtos-chave 18 11 61,1 19 14 73,7 19 11 57,8 
Compras 2 0 0 12 11 91,6 14 14 100,0 
Vendas 1 0 0 20 1 5 03 0 0 

Fonte: Lucena (2000) 

Entre os 18 p rodu tos -chave n a g e r a ç ã o d e e m p r e g o , e m 1980, 11 
vinculatn-se a o se tor agrícola. Isso mos t ra q u e toda política d e g e r a ç ã o d e 
e m p r e g o precisa relacionar-se fo r temente c o m o desenvo lv imento d o com­
plexo agroindustrial . 

Em 1980, a e c o n o m i a brasileira ap resen tava p o u c o s p r o d u t o s n ã o -
c h a v e n o e n c a d e a m e n t o d o e m p r e g o . Em 1990, h o u v e ma io r par t ic ipação 
n o q u e t ange ao e n c a d e a m e n t o pelas compras , s e n d o a quase to ta l idade 
p e r t e n c e n t e a o complexo agroindustrial . E m 1998, essa t e n d ê n c i a a u m e n ­
tou, c o m impac tos mui to p e q u e n o s n o e n c a d e a m e n t o pe las v e n d a s . 

Em 1990, a e c o n o m i a brasileira ap re sen tou 19 p rodu tos -chave n a 
ge ração d e e m p r e g o , con t r a 18 e m 1980. Verifica-se q u e os p r o d u t o s agrí­
colas chave , d o p o n t o d e vista d o e m p r e g o , e m 1980, e r a m p rodu tos in 
na tu ra (grãos, aves vivas, bovinos e suínos e café e m coco) ; e n q u a n t o e m 
1 9 9 0 , o s p r o d u t o s a g r í c o l a s c h a v e n a g e r a ç ã o d e e m p r e g o s ã o 
agroindustriais ( c a m e , lacticínios, de r ivados d o café, óleos, beb idas , grãos 
beneficiados). Constata-se, assim, q u e apesa r d a d é c a d a d e 1980 ser consi­
d e r a d a pe rd ida e das dificuldades da agricul tura brasileira, h o u v e u m a 
m u d a n ç a estrutural mui to impor tan te , const i tu indo o q u e se p o d e r á c h a m a r 
d e agroindustrial ização d o complexo agricola. Nesse a n o , p r e d o m i n a os 
p rodu tos ligados a o complexo a l imentar (73,7%), e n q u a n t o o setor d e servi­
ços part icipa s o m e n t e c o m 26,3%. N o a n o d e 1980, os p r o d u t o s d o comple­
xo agroindustrial p r e d o m i n a v a m c o m 6 1 , 1 % e o setor d e serviços c o m 
38,9%. Portanto, estes pe rcen tua i s conf i rmam a impor tânc ia dos p rodu tos 
vinculados à indústria a l imentar na e c o n o m i a brasileira, e m 1990, sobre o 
nível d e e m p r e g o (Lucena, 2000, p . 81-82). 

N o q u e se refere aos e n c a d e a m e n t o s pe las compras , e m 1990, p r e d o ­
m i n a m 11 p r o d u t o s v inculados a o complexo agrícola, e n q u a n t o e m 1980, 
n ã o havia n e n h u m a par t i c ipação desses p rodu tos , o q u e se p o d e observar 
t a m b é m n o e n c a d e a m e n t o pe las vendas . 

C o n t i n u a n d o à análise d a Tabela 2, verifica-se q u e e m 1998 o n ú m e r o 
d e p rodu tos agrícolas c h a v e são os m e s m o s d e 1980. E m 1980 e 1998, os 



produ tos agropecuár ios e r a m p r e d o m i n a n t e s n a g e r a ç ã o d e e m p r e g o , en-
qt tanto e m 1990 os p rodu tos v inculados à indiistria a l imentar e r a m os q u e 
geravam mais e m p r e g o . Na g e r a ç ã o da p r o d u ç ã o , c o m o foi dito, os p rodu­
tos a l imentares n ã o exerciam fortes impactos pe las c o m p r a s e pelas v e n d a s 
nos anos d e 1980 e 1990. Em 1998, a agricultura con t inuava g e r a n d o mai­
ores impactos sobre o e m p r e g o d o q u e sob re a p r o d u ç ã o . 

Em 1998, observa-se q u e os 14 p rodu tos c o m fortes e n c a d e a m e n t o s 
verticais são todos d o complexo agroindustrial; s e n d o q u e n e n h u m deles 
exerce impor tan tes impac tos pe las v e n d a s d e insumos. Portanto, pode - se 
concluir q u e o setor agrícola exerce p o u c a impor tânc ia n o que t ange a o 
e n c a d e a m e n t o horizontal . 

Constata-se, tan to e m 1998 c o m o e m 1980 e e m 1990, que os p rodu­
tos vinculados a o complexo agroindustrial c ausa ram maiores impac tos n a 
e c o n o m i a através das c o m p r a s realizadas, d o q u e pelas v e n d a s d e insumos. 
Essa obse rvação é válida tan to n o q u e se refere a o e n c a d e a m e n t o d a p r o ­
d u ç ã o c o m o d o e m p r e g o . 

O cresc imento da p r o d u ç ã o e do e m p r e g o da agricultura brasileira 
deve-se aos seguintes fatores: me lhor ia da infra-estrutura, r e d u ç ã o d a carga 
tribtitária e avanços tecnológicos . Por tanto , a agricul tura a inda v e m se 
m a n t e n d o c o m o u m setor d e g r a n d e impor tânc ia pa ra a industrialização 
brasileira. 

3.3 Evolução dos encadeament-os da produção e do emprego, 1980/1998 
A Tabela 3 es tabe lece u m r e sumo d o s três p rodu tos mais impor tan tes 

n o e n c a d e a m e n t o d a p r o d u ç ã o e d o e m p r e g o n o s três anos anal isados. 
Produtos sidertirgicos básicos e l aminados d e a ç o a p a r e c e m nas três pr imei­
ras co locações e m 1980, 1990 e 1998. Estas são indústrias chave p a r a ge ra r 
p r o d u ç ã o , e m b o r a n ã o a p a r e ç a m nas pr imeiras co locações c o m o produ tos -
chave n a ge ração d e e m p r e g o . O s p rodu tos q u e mais g e r a m e m p r e g o n e m 
sempre são os que mais g e r a m p r o d u ç ã o ; aque les q u e mais ge ram postos d e 
trabalho são os vincitlados à agricultura, e m especial à p rodução de alimentos. 

C o m o observa-se, políticas v isando a u m e n t a r o e m p r e g o estar iam, 
s imul taneamente , a u m e n t a n d o a oferta d e al imentos e cont r ibuindo p a r a 
c o m b a t e r a inflação. 

A Tabela 3 mos t ra t a m b é m que , d o p o n t o d e vista d o emprego , s ã o 
os p rodu tos vinculados à agricul tura q u e a p a r e c e m c o m o sendo c h a v e n o s 
três anos d o esttido. Em 1990, foram dois p rodu tos al imentares, c a rnes d e 
aves e c a r n e bovina, e n q u a n t o e m 1980 e 1998 o d e s t a q u e a esse respei to 
foi pa r a p rodu tos agrícolas in na tu r a . Os ou t ros produtos-chave n a g e r a ç ã o 
d e e m p r e g o foram serviços pr ivados não-mercan t i s e E d u c a ç ã o públ ica , o 
q u e n ã o chega a surpreender . 



Tabela 3 - Principais p rodutos -chave d a e c o n o m i a brasileira s e g u n d o dife­
rentes objetivos d e política e c o n ô m i c a - 1980, 1990 e 1998. 

OBJETIVOS DE POLÍTICA PRINCIPAIS PRODUTOS-CHAVE MEDIA DOS INDICES 
(U , + U*l/2 

- Gerar produção -1980 17 - Produtos siderúrgicos básicos 2,105 - Gerar produção -1980 
18 - Laminados de aço 1,614 

- Gerar produção -1980 

19 - Produtos metalúrgicos não-ferrosos 1,471 
• Gerar emprego -1980 79 • Educação pública 5,781 • Gerar emprego -1980 

07 - Milho em grão 4,401 

• Gerar emprego -1980 

02 - Cana-de-açúcar 3,916 
- Gerar produção -1990 17 - Produtos siderúrgicos básicos 1,386 - Gerar produção -1990 

35 - Produtos petroquímicos básicos 1,316 

- Gerar produção -1990 

18 - Laminados de aço 1,278 
- Gerar emprego -1990 80 - Serviços privados nSo-mercantis 7,912 - Gerar emprego -1990 

55 - Carne de aves abatidas 2,391 
- Gerar emprego -1990 

57 - Carne bovina 2,312 
- Gerar produção -1998 19 - Produtos metalúrgicos não-ferrosos 2,006 - Gerar produção -1998 

18 - Laminados de aço 1,875 

- Gerar produção -1998 

17 - Produtos siderúrgicos básicos 1,865 
- Gerar emprego -1998 80 - Serviços privados nSo-mercantis 6,623 - Gerar emprego -1998 

04 - Trigo em grão 5,866 

- Gerar emprego -1998 

06 - Algodão em caroço 3,892 

Fonte: Lucena (2000), 

A Tabela 4 re laciona os três p rodu tos nos três a n o s que , e m b o r a n ã o 
s e n d o chave , ap re sen t am impor tan tes impac tos verticais n a economia , se­
g u n d o os objetivos d e política e c o n ô m i c a ap resen tados . N o v a m e n t e , os 
p rodu tos d o complexo agroindustrial a p a r e c e m c o m des taque , exe rcendo 
fortes impac tos na g e r a ç ã o d e e m p r e g o . 

Em 1980 e e m 1990, automóveis , c a m i n h õ e s e ôn ibus exerciam os 
mais impor tan tes impac tos pelas c o m p r a s n a e c o n o m i a ; e m 1998, provavel­
m e n t e pela maior abe r tu ra às impor tações , essa indústria n ã o a p a r e c e nas 
pr imeiras co locações , m a s corno p r o d u t o exe rcendo baixos e n c a d e a m e n t o s 
n a e c o n o m i a , a m e s m a coisa o c o r r e u c o m t r a t o r e s e m á q u i n a s d e 
t e r r ap lanagem. São as indústrias mais tradicionais e os serviços q u e se 
pos ic ionam nas pr imeiras co locações ( em 1990, a inda se t inha óleos vege­
tais e m bru to , d o p o n t o d e vista da p r o d u ç ã o ) . 

Na ge ração d e e m p r e g o , a inda se a p r e s e n t a m os p rodu tos v inculados 
à agricultura, com d e s t a q u e p a r a a p r o d u ç ã o d e al imentos, e m 1998. 



Tabela 4 - P rodu tos n ã o - c h a v e c o m os mais e levados índices d e e n c a d e a ­
m e n t o vertical s egundo diferentes objetivos d e política e c o n ô m i c a - 1980, 
1990 e 1998. 

OBJETIVOS DE POLÍTICA PRINCIPAIS PRODUTOS-CHAVE ÍNDICE U.i 

- Gerar produção -1980 25 - Automóveis, caminhões e ônibus 1,492 - Gerar produção -1980 
22 - Tratores e máquinas de terraplanagem 1,465 
48 - Artigos do vestuário 1,358 

- Gerar emprego -1980 27 - Madeira e mobiliário 1.331 

31 - Álcool de cana e de cereais 1,282 

- Gerar produção -1990 80 - Serviços privados nSo-mercantis 6,845 - Gerar produção -1990 
25 - Automóveis, caminhões e ônibus 1,199 
59 - Óleos vegetais brutos 1,178 

- Gerar emprego -1990 06 - Algodão em caroço 2,146 - Gerar emprego -1990 
07 - Milho em grão 2,146 
08 - Bovinos e suínos 2,146 

- Gerar produção -1998 80 - Serviços privados não-mercantis 3,172 - Gerar produção -1998 
29 - Produtos derivados da borracha 1,573 
27 - Madeiro e mobiliário 1,327 

- Gerar emprego -1998 55 - Carne de oves abatidas 1,602 - Gerar emprego -1998 
50-Produtos do café 1,570 
54 - Carne bovina 1,533 

Fonte: Lucena (2000). 

N a Tabela 5, o b s e r v a - s e u m a m e n o r p a r t i c i p a ç ã o d o c o m p l e x o 
agroindustrial . A exceção foi trigo e m grão, p r o d u t o impor tan te n o e n c a d e ­
a m e n t o d a p r o d u ç ã o pelas vendas , e m 1990 e e m 1998. Os p rodu tos des te 
complexo exercem impactos mais impor tantes n a e c o n o m i a a t ravés das 
c o m p r a s d e insumos, d o q u e pe las vendas , c o m o já foi referido. Produtos 
vinculados à indiistria extrativa encon t ram-se nas pr imeiras posições nos três 
anos examinados . 

4 Conclusão 
o objetivo deste artigo foi des tacar o pape l da agricultura n o d e ­

senvolvimento econômico brasileiro, m e d i d o pe lo e n c a d e a m e n t o da p rodu­
ção e d o e m p r e g o . Procurou-se saber, a inda, c o m o evoluiu o setor agrícola 
nas d é c a d a s d e 80 e 90, ba seando- se nas políticas agrícolas ado tadas . 

O es tudo most rou q u e a d é c a d a d e 1980 t rouxe pa ra a e conomia 
brasileira a necess idade d e u m a m u d a n ç a n a política d e financiamento, pois 
a política d e crédi to rural já n ã o exercia forte d inamismo n o desenvolv imen­
to d o se tor agrícola. Devido a essa crise, o G o v e m o implan tou u m sistema 
mais eficaz d e incentivo agrícola, q u e foi a Política d e Garant ia d e Preços 
Mínimos (PGPM). 



Tabela 5 - Produtos não-chave c o m os maiores índices d e e n c a d e a m e n t o ho ­
rizontal segundo diferentes objetivos de política econômica, 1980, 1990 e 1998. 

OBJETIVOS DE POLÍTICA PRINCIPAIS PRODUTOS-CHAVE ÍNDICE U* 
- Gerar produção -1980 15 - Carvão e outros produtos do carvão 2,166 - Gerar produção -1980 

14 - Petróleo e gás 1,560 
- Gerar produção -1980 

13 - Outros produtos minerais 1,454 
- Gerar emprego -1980 13 - Outros minerais 1,060 
- Gerar produção -1990 15 - Grvõo e outros produtos do carvão 9,045 - Gerar produção -1990 

14 - Petróleo e gás 2,597 
- Gerar produção -1990 

04 - Trigo em grão 1,964 
- Gerar emprego -1990 79 - Educação pública 1,739 - Gerar emprego -1990 

74 - Serviços prestados às empresas 1,722 
- Gerar emprego -1990 

78 - Saúde pública 1,717 
- Gerar produção -1998 15 - Grvõo e outros produtos do carvão 11,128 - Gerar produção -1998 

04 - Trigo em grão 2,686 
- Gerar produção -1998 

13 - Outros minerais 2,147 
- Gerar emprego -1998 13 - Outros minerais 1,656 - Gerar emprego -1998 

48 - Artigos do vestuário 1,551 
- Gerar emprego -1998 

15 - Carvão e outros produtos do carvão 1,302 
Föntet Lucena (2Ü00)_ 

Essa Política teve u m ca rá t e r mais ativo n o processo d e financiamento 
d o se tor agrícola, cujo objetivo e ra garantir a comercia l ização d a s safiras e, 
assim, propic iar aos p rodu to re s rurais u m nível d e r e n d a mín ima. 

Porém, m e s m o c o m a instabil idade m a c r o e c o n ô m i c a enfirentada pe lo 
País, n a d é c a d a d e 1980, a agricultura brasileira conseguiu m a n t e r e a té 
a u m e n t a r a p r o d u ç ã o e a p rodu t iv idade d e seus produtos , t an to pa ra o 
m e r c a d o in terno, c o m o p a r a expor tação . Isso só foi possível dev ido à polí­
tica cambia l favorável e à a d o ç ã o da política d e garantia d e p reços mínimos. 
Desse m o d o , a agricul tura contr ibuiu c o m o desenvolv imento e c o n ô m i c o 
dessa d é c a d a . 

A crise financeira vivida pe lo País n a d é c a d a d e 1980, repercut iu n a 
d é c a d a d e 1990. O G o v e m o já n ã o t inha condições d e m a n t e r as políticas 
d e c réd i to m r a l e d e p reços mínimos. Porém, m e s m o c o m as dificuldades 
enfrentadas , a agricul tura brasileira con t inuou a p r e s e n t a n d o taxas d e cresci­
m e n t o positivas, dev ido às formas a l temat ivas d e financiamento, c o m o a 
equ iva lênc ia -p rodu to e as o p e r a ç õ e s d e m e r c a d o futuro. Essas formas alter­
nat ivas con t r ibu í ram p a r a o desenvo lv imento d a agricultura nac ional . 

C o m o p o d e - s e observar pe lo e x a m e dos p rodu tos -chave d o complexo 
agrícola, as a t iv idades v inculadas à agricultura exercem impor tan tes efeitos 
d e e n c a d e a m e n t o sobre a p r o d u ç ã o e, pr incipalmente , sobre o e m p r e g o . 
Percebe-se q u e os p rodu tos v inculados a o complexo agroindustr ial exercem 
ma io res impac tos pe las c o m p r a s d o q u e pelas vendas , t an to n o encadea -



m e n t ó d a p r o d u ç ã o c o m o na g e r a ç ã o d e e m p r e g o . Isso v e m o c o r r e n d o pela 
m o d e r n i z a ç ã o crescente da ag ropecuá r i a nac iona l e m todas as regiões d o 
País, q u e l evam os agricultores ã a d o t a r e m tecnologias consumidoras d e 
p rodu tos industriais. 

Em conclusão, os p rodu tos v inculados à agricultura, entre eles a p ro­
d u ç ã o d e al imentos manufat t t rados , exercem impor tan tes impactos n o con­
junto d a economia , tan to n a g e r a ç ã o d e p r o d u ç ã o , c o m o n o e n c a d e a m e n t o 
d o e m p r e g o . Sua importância n a g e r a ç ã o de e m p r e g o a inda é maior sobre­
t u d o pe lo fato da indtistria estar se m e c a n i z a n d o c a d a vez mais e e m função 
da abe r tu ra d a economia . Os impac tos desses p rodu tos vinculados à agricul­
tura a inda se fazem p r e d o m i n a n t e m e n t e pelas compras , c o m p r o v a n d o a 
tese d e q u e eles const i tuem os m e l h o r e s clientes d o conjunto da economia . 
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